Aplicagdo Admunistrativa do Direito

(Sintese de Hermenéutica)

(Continuacao)

CELSO DE MAGALHAES
VI — METODO FILOLOGICO

Base — Para aplicar um texto normativo, necessario se torna, antes de
tudo, bem entender sua linguagem; é preciso distinguir, claramente, o que
éle esta, de fato, dispondo, o que realmente diz. Se o texto legal é norma
escrita, claro que a primeira coisa a fazer-se para entendé-lo, serd estudar-lhe
a respectiva redacao, analisar a linguagem que lhe deu forma. E’ a ésse es-
tudo que se denomina — processo filolégico ou gramatical.

Exclusividade — Epoca existiu em que se julgava, como Unica maneira
correta de interpretar os textos, o emprégo do processo filologico; agora, po-
rém, ja desapareceu essa exclusividade, ja se compreende que ésse processo,
como os demais, nao passa de simples auxiliar de interpretacao, devendo
coexistir com outros processos e métodos. E’ mesmo no emprégo simultaneo
de véarios métodos diferentes, que reside a seguranca das conclusoes.

Gramatica — O método ou processo filolégico é, conseqiientemente o
estudo da linguagem do texto a interpretar. Ora, é a Gramatica que compete
estudar os fatos e dar as regras da linguagem; logo, sdo os preceitos grama-
ticais que dominam no processo ou método filolégico de interpretagdao. Esse
¢ motivo por que se lhe da também o nome de — método ou processo gra-
matical .

Tudo quanto a Gramatica ensina é de utilidade no emprégo do método
filolégico. Claro que, via de regra, os intérpretes e os aplicadores adminis-
trativos do Direito, possuera conhecimentos gramaticais bastantes para seme-
lhante estudo. Isso nao significa, porém, que a Hermenéutica se limite, nesse
caso, a deixar tudo entregue a Gramatica; ela também, as regras da lingua,
principios seus, cuja importancia ao intérprete nao é dado desconhecer.™

Palavras — E’ sabido que as palavras podem mudar de significagao.
Assim, antes de interpreta-lo, ndao tem o exegeta certeza do sentido verdadeiro
que o texto atribui a determinado térmo. Para verifica-lo, cumpre comparar
a palavra duvidosa com outras palavras iguais, mas colocadas em lugares
diferentes do mesmo texto, cuja interpretacao se faz. Assim, a palavra pro-
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mocédo pode ser sindnima de acesso, mas também pode nao ser. Para veri-
ficar se o é, necessario se torna conhecer o sentido que lhe deu o texto —
em todos os lugares onde foi a palavra empregada.

Tempo — H4 muitas palavras cujo sentido chega a sofrer mudancas
radicais no decorrer dos tempos. Atente-se por exemplo, em que marechal,
ja quis dizer — ferreiro. Assim sendo, quando ao intérprete se depara um

térmo, cujo sentido atual difere do sentido que possuia, no tempo da elabo-

racao do texto, tera de aceitar o sentido daquela época e ndo o do momento
da exegese.

Espaco — Ha palavras de sentido local. Térmos existem que, numa re-
gido, oferecem sentido diferente do que possuem em outra. O Brasil é fértil
nesses casos: cangica, no Sul,, é mungusé, no Norte, onde cangica é coisa di-
ferente. Quando o intérprete se encontra diante de casos tais, devera dar ao
térmo sentido que lhe é préprio no lugar onde foi o texto elaborado, e nao
o que lhe atribuem no lugar da interpretacdo.

Generalizagdo — As palavras servem, ora para generalizar, ora para
particularizar um sentido. Nem sempre, porém, é facil distinguir um caso
do outro, isto é nem sempre se vé claro nesse terreno. Se houver divida,
como s6i acontecer, deve o intérprete adotar a significacdo que torne geral
o principio estabelecido no texto, isto é nao lhe serd permitido admitir a par-
ticularizacao da regra, quando ndo estiver essa particularizacdo indubitavel-
mente explicita.

Superfluidade — Nao se admitem, no trecho a interpretar, palavras su-
perfluas, desnecessarias. A regra fundamental é de que, para o legislador,
para o autor do texto, todas as palavras néle colocadas tinham seu lugar ade-
quado na integragdo do sentido geral. Dessa forma, ndo pode o intérprete
desprezar, no trecho analisado, nenhum vocabulo que néle se encontre, sob
pretexto de sua inutilidade na formacéo do sentido.

Autor — O conhecimento da personalidade literaria do autor do texto,
isto é, o estudo de outros trabalhos escritos, por éle mesmo produzidos, con-
corre para facilitar a interpretacéo, auxiliando o intérprete a descobrir o
sentido que éle deu a certas palavras duvidosas ou ambiguas, encontradas no
trecho a analisar,

Erros — Todo texto impresso é suscitivel de conter falhas tipograficas,
erros de revisao. Nao obstante ser isso possivel e corrente. ndo é de bom
aviso que o intérprete, adotando o principio do menor esforco, va imaginando
erros e falhas inexistentes, por lhe ser assim mais facil concluir no sentido
da orientacdo anteriormente tomada. E’ preciso que, antes de concluir pela
existéncia de erros tipograficos ou erros de revisdo, se assegure o exegeta de
que, realmente, éles existem nao sdo apenas produtos de sua prépria imagi-
nacao.

Oracées — Convém ao intérprete dividir os periodos em oracdes se-
gundo as regras da sintaxe gramatical. Assim lhe sera possivel formar a or-
dem direta do periodo, o que lhe concorrera para afastar davidas. As pro-
posicoes enunciativas ou incidentes tém menos forca que as proposicdes prin-
cipais; isso quer dizer que as incidentes devem ser interpretadas no sentido
de que sempre concedem ou restringem menos que as principais. As oracoes
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referentes nao podem ter mais forca que as oracoes referidas, isto é, as pro-
posicoes referentes nao podem conceder nem tirar direitos maiores que as
proposicoes as quais se reportam.

Conclusao — Convém nao esquecer que o método filolégico é simples
auxiliar dos demais processos de interpretacdo e que, por tal motivo, usado
com exclusividade, podera dar conclusdes de valor precario. Evidentemente,
as palavras do texto legal encerram a disciplina dos casos ocorrentes; en-
tretanto, aquilo que esta escrito, por vézes s6 revela seu sentido integral, de-
pois que a interpretacio se socorre de outros meios também destinados a por
em foco a regra a obedecer.

VII — SILOGISTICA

Légica — E’ a ciéncia a arte de pensar com acérto; a ela pertence o es-
tudo da idéia, do juizo e do raciocinio. E’ ciéncia porque estabelece princi-
pios; é arte porque ensina a maneira correta para aplicacao dos principios
estabelecidos.

Evidentemente, ndo cabe a Hermenéutica discutir principios de Lébgica;
todavia, ndo é possivel apresentar as regras do método I6gico de interpreta-
cao, sem lembrar ao intérprete certas questoes ja por éle aprendidas naquela
ciéncia, de vez que, pelo seu pouco uso, ja as podera ter esquecido.

Idéia — E’ uma representacao mental, pura e simples, de qualquer ob-
jeto. Nela se distinguem duas caracteristicas:

— extensao: o conjunto de individuos que a idéia representa;

— compreensao: o conjunto de caracteres que a idéia supde no ser que
representa.

Assim, brasileiro é uma idéia que significa o individuo nascido no Bra-
sil ou que, por qualquer foerma, haja adquirido a nacionalidade brasileira;
isso constitui a compreensao contida na idéia — brasileiro. Mas quando se
diz — brasileiro, ai estdo incluidos todos os individuos que possuem tal na-
cionalidade, estejam onde estiverem; isso constitui a extensao da idéia — bra-
sileiro. Quanto maior a compreensao, menor a extensdo, e vice-versa. Por
exemplo, o térmo homem possui menos caracteres na sua compreensao, que
o térmo brasileiro; ao contrario, porém, ela envolve muito maior niimero de
pessoas que a idéia — brasileiro.

Térmo — A manifestacao verbal da idéia chama-se — térmo. O térmo
pode ser:

— universal: aquéle empregado para a totalidade dos objetos que re-
presenta;

— particular: aquéle que se refere, apenas, a uma parte dos objetos re-
presentados. @

Assim, na expressao — “todos os brasileiros sao iguais perante a lei” —
o térmo brasileiro, foi empregado em carater universal porque, nessa propo-
sicdo. nenhum brasileiro é excluido; mas, na expressao — “alguns brasileiros
nao podem ser eleitores”, — o térmo brasileiro é particular porque, nessa
proposicao, muitos brasileiros ndao estdao contidos.
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Juizo — E’ a operacgdo mental por que afirmamos ou negamos uma coisa

de outra; é a operacdo mental por que se classifica o particular no geral.
E’ ao juizo que a Gramaética chama — propOsicao.

Proposicao — Tbéda proposicdo tem um sujeito e um predicado. Tanto
um com outro sdo idéias, sdo térmos; logo, tém extensio e compreensao.
Conforme a extensdo do sujeito, a proposicio é chamada:

— universal: aquela, cujo sujeito é de extensdo universal “todos os ho-
mens sao mortais”’;

— particular: aquela, cujo sujeito é de extensdo partxcular — “alguns
mortais sao homens”.

’

A relagéo entre o sujeito e o predicado d4 a — qualidade da proposicéo:

— afirmativa — “o patriotismo dignifica”;

— negativa — “o crime nao compensa”.

Tipos — Combinando a extensao, que também se chama — quantidade,
com a qualidade da proposicdo, formam-se quatro tipos classicos, aos quais

a Légica atribui uma letra caracteristica, bastando indicéa-la para ficarem co-
nhecidas as propriedades da proposicao:

A — afirmativa universal — “todos os homens sdo mortais”;
I — afirmativa particular — “alguns brasileiros sdo altos”;
E — negativa universal — “nenhum peixe é mamifero”:
O — negativa particular — “alguma cobra nao tem veneno”

Na proposicao A o sujeito é sempre universal, mas o predicado é parti-
cular. Nas defini¢oes, entretanto, o predicado também é universal. Na pro-
posicéo E, tanto o sujeito como o predicado séo universais. Na proposicéo I
o predicado e o sujeito sao particulares. Na proposicao O, o sujeito é parti-
cular e o predicado, universal.

Conversao — E’ a operacao logica que consiste na troca dos térmos de
uma proposicdo — o sujeito passa a predicado e o predicado passa a sujeito:
“todos os homens sdo mortais” = “todos os mortais sdo homens”. A primeira
proposn;ao chama-se — convertenda; a segunda convertida. A convertida
na@o pode afirmar mais que a convertenda. Os varios tipos de conversdo sao
de muita utilidade no enunciado e na verificacdo do pensamento.

' Raciocinio — E’ a operacao mental com que, de verdades conhecidas.
podemos passar a verdades ainda nao sabidas; é a opera(;ao mediante a qual,
dado um juizo, déle se tira outro juizo, como conseqiiéncia. O silogismo é a
forma rigida, mas a mais perfeita, de raciocinio. Néle, “

... da posicao de
duas coisas decorre outra, s6 por terem sido postas”

Silogismo — No silogismo ha duas proposicOes, as quais se chama —
premissas. Estabelecendo-se o nexo, entre as premissas, resulta uma terceira
proposicao, denominada — conclusdo. Uma das premissas se chama —
maior: “todo homem é mortal”’; outra se chama — menor: “Sécrates é ho-
mem”. Na conclusdo, a premissa maior se liga a premissa menor: “... logo,
Sécrates é mortal”.
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Térmos — No silogismo ha trés térmos; assim, no exemplo acima: ho-
mem, Sdcrates, mortal. E ndao pode haver mais de trés. Se houver, a con-
clusao sera errada: “Muitos ingléses sdao mineiros; ora, todos os mineiros sao
brasileiros. Logo, muitos ingléses sao brasileiros”. O absurdo resulta de que,
na verdade, o silogismo tem quatro térmos, ao invés de trés. Com efeito,
mineiro, na premissa maior, significa o homem que trabalha nas minas; mas,
na premissa menor, significa o homem que nasceu no Estado de Minas Ge-
rais. Evidentemente, usado com dois sentidos, dois sdo os térmos e nao um
somente. 3

O médio na conclusdo — O térmo médio é aquéle que aparece nas duas
premissas: “todo homem é mortal; Socrates é homem, logo... “Como térmo
médio, ndo pode éle aparecer na conclusao. Assim, estd errado o seguinte
silogismo: “todo campineiro é paulista; ora, todo paulista é brasileiro; logo,
todo brasileiro é paulista”. O térmo apareceu na conclusio.

A extensao na conclusdo — O térmo médio deve ser, pelo menos uma
vez, universal: “os brasileiros sdo sul-americanos; ora, os argentinos sao sul-
americanos; logo, os brasileiros sdo argentinos. O silogismo esta errado por-

" que, nas duas premissas, o térmo médio tem extensdo particular e, por isso
nao indica a mesma coisa.

A extensao dos térmos, na concluséo, nao pode ser maior que a extensao
déles nas premissas. Assim, estd errado o silogismo: “téda cobra é réptil;
ora, téda cobra é animal; logo, todo animal é réptil”. O térmo — animal que,
na P_Eemissa, é particular, passou a ser universal na conclusao.

Conclusao negativa — Nao poderia haver conclusdo negativa, se as duas
premissas forem positivas, isto é, afirmativas: “O paulista é brasileiro; ora,
o mineiro também é brasileiro; logo...” Impossivel seria agora negar algu-
ma coisa do paulista e do mineiro; conseqiientemente, apenas a conclusao
afirmativa se apresenta.

Conclusdo impossivel — De duas premissas negativas ou de duas pre-
missas particulares ndo pode haver conclusao. Que os poderia, por exemplo,
concluir das seguintes premissas? “os homens nao sao imortais; ora, os irra-
cionais também ndo s3ao imortais; logo...” Ou destas outras? “alguma es-
tréla pode transformar-se. em planeta; ora, algum planeta tem 6rbita exterior
a da terra; logo...”

Conclusao particular ou negativa — Se uma premissa for particular ou
negativa, a conclusao também serd particular ou negativa. Evidentemente,
desde que haja dois conceitos, dos quais um convém e outro ndo convém a
um terceiro, € que ambos nao convém e nao podem convir entre si; sdo in-
compativeis.

Disjuntivo — Existe uma espécie de silogismo, chamado disjuntivo, que
é aquéle constituido de proposicdes alternativas, muito freqiiente emslingua-
gem juridica:
“ou o funcionario deve permanecer em exercicio, ou deve ser
licenciado”; ora, evidentemente deve permanecer em exercicio; logo,
nao pode ser licenciado”.
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Dilema — E’ uma espécie de silogismo em que a primeira proposicdo
é uma disjuntiva e, a segunda, uma hipotética. O exemplo classico de tal
silogismo é aquéle do soldado que nao deu alarme da presenca do inimigo:

“ou tu estavas no pdsto, ou nao; se 1a estavas e ndo gritaste,

atraicoaste; se 14 ndo estavas, faltaste ao teu dever. Em ambos os
casos, mereces a morte”.

VIII — METODO LOGICO

Base.— Pgra aplicar o método légico de interpretacao, recorre-se as re-
gras da silogistica. Conseqiientemente, assim como o processo filologico de-
pende dos conhecimentos gramaticais do intérprete, depende o processo

l6gico de seus conhecimentos silogisticos, ou, mais ainda, dos conhecimentos
que tenham sido por éle hauridos no estudo da Légica formal.

Analise — Quando se depara ao intérprete um texto confuso, duvidosa,
que exige atento exame, segundo os principios da Hermenéutica, devera éle.
na pratica do método 16gico, procurar reduzir as idéias centrais do texto a
duas premissas, discernindo, com bastante cuidado, os térmos a relacionar.
Essa é a parte mais dificil. Uma vez conseguida, a conclusdo que se segue
necessariamente, contém o verdadeiro sentido da norma a aplicar.

Importancia — O processo légico foi outrora muito acatado; era mes-
mo, talvez, o Gnico a desfrutar de autoridade integral dentro da Hermenéu-
tica. Isso decorria, evidentemente, do prestigio de Aristételes, o criador da
silogistica. Agora porém, as coisas mudaram; embora lhe reconhecam ainda
papel inestimavel na interpretacdo dos textos, ndo no admitem mais como o
{inico meio certo de descobrir a verdade, dado que sua rigidez matemética é
incompativel com o critério atual da flexibilidade do Direito.

Sy

Conseqiiéncias — De modo geral, porém, é inegavel a grande utilidade
do silogismo na aplicacdo do Direito. Ele aclara as idéias e pode mostrar, com
vigor e presteza, o alcance da norma. E’ preciso ndo esquecer, porém que o
uso do silogismo também oferece riscos. Ele mecanisa o espirito, inclina-o
a rotina, favorecendo, assim a preguica mental. Nessas condicdes, nem sem-
pre sera de aceitar-se a conclusdo silogistica no exame do trecho. O Direito
é disciplina social e, pois, sua interpretacdo puramente légica, mecénica,
pode conduzir a resultados inconvenientes aos interésses da sociedade.

Regras — Na aplicacio do método légico, deve o intérprete ficar atento
a certas regras, conforme a espécie de silogismo com que tenha a tratar.
Evidentemente, tais regras ndo séo criadas pela Hermenéutica, como néo sdo
por ela criadas as regras do processo filolégico. Mas o exegeta precisa lem-
brar-se delas ao examinar os textos.

Hipotético — No silogismo hipotético:

— afirmada a condigdo na primeira premissa, a conclusdo devera afir-
mar a condicionada;

— negada a condi¢do na segunda premissa, a concluséo sé deverd negar
a condicionada, se essa for a tinica possibilidade.
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Disjuntivo — No silogismo disjuntivo:
— afirmada uma das alternativas, a outra devera ser negada;
— negada uma das alternativas, a outra terd de ser afirmada.

Dilema — No dilema:

— tddas as alternativas possiveis devem ser enunciadas na proposicao
disjuntiva;

— surgida a possibilidade de ser o dilema retorquido, é mister aban-
dona-lo.

Retorquir um dilema € negar suas conclusoes, destrui-las com novos
argumentos. Em sintese, o dilema apresenta ao interlocutor duas saidas, de
tal forma que, preferindo qualquer dgelas, estara éle vencido. Pois bem, se
o interlocutor puder contra-argumentar com uma terceira hipétese, esta o
dilema retorquido e, pois, derrotado quem o formulou.

Causal — No silogismo causal, isto é naquele cujas premissas sdo pro-
posigcoes causais:

: — a conclus@o s6 podera ser exata, se houver conexao causal entre os
antecedentes e os conseqiientes das premissas;

— na conclusdo se devera afirmar ou negar o fato de ser ou nao, o ante-
cedente da primeira proposicao, antecedente também da segunda.

Conclusao — O método logico, de modo geral, é excelente auxiliar de
interpretacao dos textos. O uso do silogismo é vantajoso, porém, apenas
quando forem corretamente estabelecidas suas premissas, segundo os princi-
pios gerais da Légica formal coisa, por vézes, de extrema dificuldade. Em
caso de inseguranca, melhor serd nao emprega-lo.

IX .— METODO SISTEMATICO

Unidade —- Seja qual for a ciéncia considerada, em nenhuma delas exis-
te principio independente; todos se correlacionam na estrutura do conheci-
mento. Eis uma verdade que também se devera ter em vista na interpreta-
cao dos textos, isto é, na Hermenéutica.

Comparacdo — Partindo désse principio, quando se pretende conhecer
a verdadeira significacdo de um dispositivo isolado, seja qual fér a norma,
cumpre conhecer, primeiro, todo o texto no seu conjunto. Necessario se torna
comparar o trecho, cujo alcance se procura, com outros trechos da mesma
norma; é preciso controlar o que se entende num periodo, com o que se en-
tendera em outros periodos do mesmo texto.

Antagonismo — Nao é de admitir-se antagonismo entre partes da mes-
ma norma, da mesmo lei, do mesmo texto. O documento normativo deve
apresentar-se como um todo, cuja finalidade nao pode deixar de ser apenas
uma. Se antagonismo houvesse entre as partes de semelhante estrutura, que-
brada estaria essa unidade, e conduzindo ao absurdo o texto normativo.

Necessidade — Dai decorre a necessidade das comparacoes entre varios
trechos do mesmo texto. E’ preciso comparar a excegdo com a regra, o par-
ticular com o universal, porque um ajudard a compreender o outro. Quando
se presume haver encontrado o verdadeiro alcance de um trecho a interpre-
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tar, a comparacao déle com o alcance da norma, tomada como um todo., dara
ao intérprete a certeza de suas conclusdes. Se nao houver coincidéncia, es-

tard errada a exegese. E’ a ésse procedimento que se denomina — método
sistemaético.
Direito comparado — Mas, nem sempre se deve o intérprete limitar a

comparacoes de trechos da mesmo norma; muito 1til lhe serd, por vézes, a
comparacao de normas semelhantes, sejam nacionais ou estrangeiras. E’ que
o principio contido numa delas pode estar mais claramente expresso em ou-
tra. Dai.resulta o que se chama de — direito comparado. Nao raro justifica
o intérprete suas conclusGes, valendo-se do sentido exposto em normas de
outros paises, porque a regra dominante é de que entre os povos civilizados,
tendo o Direito para certa uniformizacéo e, pois, o principio que se contém

numa dada norma é, quase sempre, semelhante ao que se poderd conter em
outra, elaborada para disciplinar situagdes similares.

Cautelas — Todavia, ndo é o método sistemético isento de perigos, como
néo o é, também, o direito comparado. Néo se devem contrapor sendo coisas
homogéneas, da mesma- espécie; a comparacdo em outras hipéteses seria
inbcua, improdutiva. Ora, a despeito de semelhancas exteriores, nem sempre
essa homogeneidade existe. Quando se trata de normas de paises diferentes,
h4 que levar em conta o regime politico de cada um, a respectiva situagdo
econdmica e social. S6 se devem admitir comparacGes entre textos de ten
déncias analogas. Por outro lado, o meio também influi na elaboracdo das
normas e, por isso, um exame superficial podera fazer copcluir pela seme-
lhanca de textos, cujos alcances sejam, na verdade, bem diferentes. '

Regras — No emprégo do processo sistematico e do direito comparado,
tomadas as cautelas necessarias, fica o intérprete adstrito a certas regras que
nao devem ser esquecidas.

Excecdo — Se um trecho parece 'estar em desacordo~ com o alcance g.eral
da norma, convém verificar antes, culdadqsamente, se ndo se trata de hipo-
tese diversa, isto é, convém indagar, pesquisando atentamente, se nao se trata
de uma excecdo a regra geral firmada pelo texto.

Disposicao acesséria — Se uma disposicao for secundéria, deverd pre-
valecer a regra geral, desde que incompativel com ela.; ou, por outra, se uma
disposicdo acesséria ndo for compativel com a disposicao principal, a preva-
léncia serd da disposicdo principal.

Hierarquia — Devera prevalecer sempre 0 c!ispgsto na norma d('a maior
hierarquia, de maior autoridade. Atenc?er-s?-a, primeiro, a 'competencfx_a legal
para regular o assunto. Assim, no Brasil, ha matéria px:n{apva da_Umao, mas
também hé& matéria privativa dos Estados e do’s Municipios; assim, no caso
de incompatibilidade de dispositivos, prevalecera a norma baixada por quem
possuia a exclusividade do assunto. Mas, dgntro da 'Un.xao, como dentro dum
Estado ou Municipio, pode haver normas incompativeis. Nesse caso, preva-
lecer4, em todos, a Constituicao Federal e, depois, a seguinte ordem:

Uniao
Lei ou decreto-lei

Regulamento
Regimento
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Estado

Constituicao Estadual
Lei ou decreto-lei
Regulamento

Maunicipio
Constituicao Estadual
Lei Organica
Lei ou decreto-lei

Data — Se os atos s@o da mesma hierarquia, prevalecera o de data mais
recente. Presumivelmente, a mais nova tem mais péso que as normas ante-
riores se, dispondo s6bre o mesmo assunto, nido regula o fato da mesma ma-
neira pela qual o faziam o dispositivos mais antigos. Isso acontece, ainda
mesmo que a lei nova nao se tenha referido a lei anterior — dando-se aco
térmo lei o significado de norma em geral — para, taxativamente, revoga-la

ou derrogar.

Conclusao — Nio sendo, como os demais, método exclusivo, casos hi,
porem, em que, na interpretacdo dos textos, o processo sistemético é o mais

‘valioso.

Uniao
Circ. do P. Repib.
Aviso de Ministio
Portaria

Estado

Regimento
Circ. do Govern.
Portaria

Maunicipio
Regulamento

Regimento
Portaria

(Continua)

vérno e de promover a cordenacdo necessaria entre os servicos.”

ciacoes Comerciais do Brasil.

“Remodelacao do processo administrativo, como complemento da estrutura de-
mocratica do govérno, revendo-se o sistema de recrutamento e de promogao, com
o fim de racionalizar o trabalho do funcionalismo, aumentar, conseqiientemente, sua
produtividade e liberta-lo de influéncias estranhas; e criando-se, no nivel superior
da administracdo, uma classe politicamente neutra nas suas funcoes e indene as va-
riacoes partidarias, de alto nivel técnico, capaz de colaborar eficazmente com o go-

Trecho do documento aprovado pela X Mesa Redonda da Federacdao das sto-




